
Entre as medidas suge- 
ridas pelo ex-ministro, 
estão o corte de subsí- 
dios, a volta 
dos depósitos, 
prévios para 
viagens ao 
Exterior e o 
financia- 
mento de 
importações. 

Nove sugestões de Simonsen para a economia 
"O Brasil é vítima e não agente da sín-

drome de Toronto" —, assim o ex-ministro do 
Planejamento, Mário Henrique Simonsen, 
qualificou os problemas atuais do balanço de 
pagamentos do País, que exigiram, para 
1983, um corte drástico nas importações, já 
antecedido, este ano, de rigorosas medidas 
tomadas internamente para impedir a ex-
pansão dos meios de pagamento e controlar a 
inflação. 

No editorial escrito para a revista Simpo-
sium, de novembro, que circula esta semana, 
o ex-ministro dos governos Geisel e Figueiredo 
sugere nove medidas para o ajuste do balan-
ço e assinala que a principal causa do endi-
vidamento externo brasileiro foi a escalada 
dos preços do petróleo nos últimos nove anos. 
Isso porque, entre 1974 e 1981. 

"Melhor do que criticar os investimentos 
seria lembrar que, em 1980, o Brasil cometeu 
a imprudência de deixar que as reservas 
cambiais caíssem e de acumular apreciável 
dívida de curto prazo. Mas, naquela época, os 
empresários aplaudiam as prefixações e o 
tabelamento de juros, e sabedoria a posterio-
ri nada constrói." 

O ex-ministro também considera que a 
decisão de o Brasil .recorrer ou não ao Fundo 
Monetário Internacional "será uma questão 
de conveniência e que deve ser abordada sem 
preconceitos". 

Amortecer choques 
Para o ex-ministro Mário Henrique Si-. 

monsen, há nove medidas importantes para 
serem adotadas pelo governo brasileiro com o 
objetivo de ajustar o balanço de pagamentos 
do País, amortecendo o choque externo. 

A primeira daquelas medidas, além das 
que já foram adotadas pelo governo em outu-
bro, consiste em cortar custeio, subsídios e 
transferência. "É preciso passar a tesoura nos 
subsídios ao crédito agrícola e é preciso 
igualmente rever os benefícios oferecidos pela 
Previdência Social, que hoje desafiam qual-
quer equilíbrio atuarial." O ex-ministro reco-
menda também aplicar a correção monetária 
sobre o Imposto de Renda devido pelas pes-
soas físicas, porque a alta taxa de inflação 
nos últimos anos reduziu a incidência real do 
tributo nas diferentes alíquotas. O mesmo 
fato ocorre com as empresas, sobretudo aque-
las cujos balanços se encerraram em 31 de 
janeiro. 

A segunda medida preconizada por Si-
monsen é o governo "convencer os financiado-
res externos de que o Brasil sabe administrar 
sua economia, e que a política de boa vizi 
nhança com a América Latina não implica 
solidariedade nos erros". Para o ex-ministro, 
os pequenos e médios bancos regionais estran-
geiros, "que encaram a América Latina como 
um bloco", precisam ser convidados a visitar 
o Brasil e ver as diferenças da política econó-
mica brasileira em relação à que vem sendo 
executada pelos demais países do Continente. 

Em terceiro lugar, Simonsen sustenta a 

adoção de medidas ainda mais rigorosas em 
relação aos gastos cambiais, sobretudo tendo 
em vista desestimular o mercado paralelo do 
dólar. Ele considera necessário impor aos 
turistas, além da cobrança de 25% do IOF já 
em vigor, "algum ônus extracambial, como 
foram, entre 1976 e 1979, os depósitos prévios 
sobre a emissão e visto de saída nos passapor-
tes". Outra providência, segundo Simonsen, 

seria aumentar a oferta de dólares no merca-
do interno, estimulando os brasileiros que 
possuem essa moeda nos cofres ou no Exterior 
a transformá-la em cruzeiros. "Para isso seria 
necessário isentar do Imposto de Renda os 
aumentos patrimoniais não justificados du-
rante o ano de 1982." 

O financiamento de importações, como 
forma indireta de captar recursos no Exte-
rior, constitui a quarta medida reivindicada 
por Simonsen, de acordo com sua estratégia 
de amortecer os choques externos provocados 
pelo desequilíbrio do balanço de pagamentos 
do País. A quinta medida já foi adotada pelo 
governo, como uma espécie de seguro — as 
ORTNS com claúsula de reajuste cambial, 
compradas a termo, em volumes e prazos 
casados com os das prestações dos emprés-
timos. 

O direcionanzento do fluxo do comércio 
externo para os países capazes de proporcio-
nar reciprocidade representa a sexta medida 
apontada por Simonsen, para reduzir o im-
pacto dos problemas do balanço de pagamen-
tos. "Urge firmar convênios bilaterias de co-
mércio com vários países, como o México, a 
Nigéria, a Argentina, a Venezuela, o Irã e o 
Iraque, só para citar alguns exemplos". Para 
o ex-ministro do Planejamento, o bilateralis-
mo constitui um retrocesso no comércio inter-
nacional, pois os países, em vez de comprar 
dos melhores fornecedores, compram onde 
têm saldos credores, mas "infelizmente, num  

mundo em crise financeira, não há outra 
saída". 

O sétimo fator a ser considerado é que a 
Petrobrás precisará em 1983 intensificar ao 
máximo o aproveitamento dos convénios bila-
terais de comércio, reprogramando suas com-
pras externas. E também acelerar o esforço de 
exportação, "usando a capacidade ociosa 
das refinarias e vendendo os excedentes de 
gasolina gerados pelo Programa Nacional do 
Alcool". 

Como oitava medida Simonsen advoga a 
revisão da política salarial, porque a manu-
tenção dela fará com que a política de con-
tenção monetária e fiscal para 1983 aumente 
a recessão e a desemprego. "A hora é de 
flexibilizar os reajustes salarais e não de 
manter sua atual rigidez. E, em troca, dar 
maior garantia ao emprego, aumentando, 
por exemplo, o prazo de aviso prévio de 30 
para 90 ou 120 dias". 

A nona e última providência defendida 
pelo ex-ministro consiste no realinhamento de 
preços relativos, adaptando-se a essa exigên-
cia o instituto de correção monetária. Dentro 
dessa orientação, segundo Simonsen, os coefi-
cientes de correção monetária devem ser cons-
truídos a partir de índices que expurguem os 
efeitos dos choques de oferta, tais como varia-
ções reais da taxa de câmbio, aumentos de 
impostos indiretos e diminuições de subsí -

dios, bem como variações nas relações de 
troca com o Exterior. 


